
Resumo: A Toponímia é a área da Linguística que estuda 
os nomes próprios de lugares e trata-se de uma das áreas 
da Onomástica, que estuda os nomes próprios em geral. 
Muitas investigações científicas têm sido desenvolvidas 
com foco na toponímia brasileira em Língua Portuguesa, 
em línguas indígenas e até na Língua Brasileira de 
Sinais (Libras). Contudo, a aplicação da toponímia em 
ambientes escolares é um campo que está em ascensão. 
Sousa (2021) fez um apanhado desses estudos 
desenvolvidos no Brasil para dar base às discussões 
sobre a necessidade de se trabalhar com a toponímia 
em Libras e em Português escrito (L2) com alunos surdos 
do Ensino Básico. Neste artigo, apresentamos sugestões 
para o trabalho com a toponímia na educação de surdos 
em Libras (L1) e em Português escrito (L2), em uma 
perspectiva interdisciplinar e intercultural.  
Palavras-chave: Toponímia. Libras. Português Escrito 
L2. Interdisciplinaridade. Ensino.

Abstract: Toponymy is the field of linguistics that 
studies proper place names, and it is one of the areas 
of Onomastics, which studies proper names in general. 
Many scientific investigations have been developed with 
a focus on Brazilian toponymy, whether in Portuguese 
or in indigenous languages. And some studies have 
also been dedicated to toponymy in the Brazilian 
Sign Language (Libras). However, the application of 
toponymy in school environments is a field that is on the 
rise. Sousa (2021) summarized these studies developed 
in Brazil to support discussions on the need to work 
with toponymy in Libras and written Portuguese (L2) 
as deaf students in Basic Education. In this paper, we 
present suggestions for working with toponymy in deaf 
education in Libras (L1) and in written Portuguese (L2), 
in an interdisciplinary and intercultural perspective.
Keywords: Toponymy. Brazilian Sign Language. Written 
Portuguese L2. Interdisciplinarity. Teaching.
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Introdução
A	Toponímia	se	dedica	ao	estudo	dos	nomes	próprios	de	lugares	e	seu	interesse	está	

tanto	nas	questões	de	formação	estrutural	do	topônimo	(em	sua	dimensão	interna),	quanto	
nos	aspectos	que	infl	uenciaram	a	escolha	de	um	determinado	signo	para	nomear	um	referido	
espaço,	ou	seja,	aspectos	extralinguísti	cos,	como	a	história,	as	característi	cas	ambientais	do	
lugar,	as	religiosidades,	as	subjeti	vidades	do	nomeador,	etc.	Esses	aspectos	já	foram	bem	des-
critos	em	línguas	orais	(Língua	Portuguesa,	línguas	indígenas,	etc.)	em	pesquisas	de	Dick	(1990,	
1992),	Isquerdo	(1996),	Andrade	(2006),	Sousa	(2007,	2019),	entre	outras.	

Uma	das	 característi	cas	essenciais	do	estudo	 toponímico	é	a	questão	 interdisciplinar	
inerente	 à	 análise	 do	 signo	 toponímico	 (DICK,	 1990,	 1992;	 SOUSA,	 2007;	 ANDRADE;	 DICK,	
2012;	CASTIGLIONE,	2014;	SOUSA;	DARGEL,	2017,	2020).	Andrade	e	Dick	(2012,	p.	200-201),	
por	exemplo,	afi	rmam	que	a	toponímia	“estabelece	o	senti	do	de	unidade	diante	dos	diversos	
saberes.	Isso	quer	dizer	possibilitar	ao	sujeito	(re)encontrar	a	identi	dade,	história,	eti	mologia	
do	nome	na	multi	plicidade	de	conhecimentos.”		

Na	compreensão	semânti	ca	de	um	topônimo,	convergem	saberes	linguísti	cos,	geográ-
fi	cos,	históricos,	antropológicos,	psicológicos,	teológicos,	entre	outros.	Entender	os	aspectos	
moti	vacionais	que	infl	uenciaram	o	sujeito	no	ato	de	nomeação	de	um	espaço	geográfi	co	re-
quer	buscar	em	outras	 fontes	 (e	não	 somente	do	próprio	 item	 linguísti	co)	a	 construção	do	
signifi	cado	do	item	léxico	(o	topônimo),	que,	geralmente,	carece	do	diálogo	entre	diferentes	
campos	de	conhecimentos	e	diferentes	práti	cas	cien�	fi	cas.	Fazenda	(2003,	p.	75)	afi	rma	que	a	
“Interdisciplinaridade	não	é	categoria	de	conhecimento,	mas	de	ação.”	A	questão	interdiscipli-
nar	nos	estudos	toponímicos	pode	ser	visualizada	na	Figura	1,	a	seguir,	que	mostra	a	relação	
entre	os	campos	de	saber,	interligados	como	em	uma	rede,	em	relações	mais	diretas	e	menos	
diretas	(simbolizadas	pelos	traços	ponti	lhados).

Figura 1. Toponímia	e	interdisciplinaridade

Fonte:	Sousa	(2021).

Interdisciplinaridade	é	movimento,	no	âmbito	externo	e	no	âmbito	 interno,	 tanto	no	
que	se	refere	ao	campo	de	estudo,	quanto	no	que	se	refere	ao	próprio	estudioso.	É	preciso	
redimensionar	a	construção	do	conhecimento,	especialmente	em	relação	ao	ensino.	Os	atores	
envolvidos	do	processo	educacional	precisam	impulsionar	o	diálogo	entre	as	disciplinas	e	entre	
os	professores,	de	modo	a	estabelecer	visões	e	interpretações	fundamentadas	em	princípios	
amplos	e	dinâmicos,	interligados	em	diferentes	componentes	e	práti	cas.

Nesse	senti	do,	como	mostramos	em	Sousa	(2007),	a	toponímia	consti	tui	um	campo	fér-
ti	l	para	o	entrelaçamento	de	diferentes	saberes	escolares	e	aberto	ao	tratamento	e	interação	
de	diferentes	professores	no	estudo	do	nome	próprio	de	lugar.	Santos	(2019),	por	exemplo,	em	
estudo	sobre	os	nomes	dos	bairros	da	periferia	de	Rio	Branco	(AC),	em	uma	proposta	de	inter-
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venção	com	alunos	de	uma	escola	da	rede	pública	da	capital	acreana,	envolveu	as	disciplinas	
de	Língua	Portuguesa	(LP),	História	e	Geografi	a	e	obteve	resultados	exitosos	quanto	à	recupe-
ração	dos	aspectos	que	moti	varam	a	nomeação	dos	referidos	espaços	urbanos,	cujas	explica-
ções	extrapolavam	o	âmbito	linguísti	cos	e	eram	explicados	por	movimentos	migratórios	e	que	
se	assentavam	em	fatores	de	ordem	histórica,	social	e	cultural.	Outras	pesquisas	trataram	da	
relação	entre	a	toponímia	e	o	ensino	em	uma	perspecti	va	interdisciplinar,	como	as	de	Nunes	
(2015),	Nunes	e	Andrade	(2015),	Sousa	e	Gouveia	(2017),	Silva	(2018)	e	Reis	e	Andrade	(2019).		

Assim	como	ocorre	com	as	línguas	orais,	no	Brasil,	algumas	pesquisas	têm	comprovado	
que,	na	Libras,	o	fenômeno	toponímico	também	obedece	às	mesmas	dimensões	consti	tuti	vas	
do	topônimo	(internas	e	externas).	Nesse	últi	mo	caso,	estamos	falando	dos	sinais	toponímicos	
que,	grosso modo,	equivalem,	nas	línguas	de	sinais,	às	palavras	das	línguas	orais.	Como	exem-
plos	de	pesquisas	sobre	a	 toponímia	em	Libras,	podemos	citar:	Souza	 Júnior	 (2012),	Aguiar	
(2012),	Sousa	(2018,	2019,	2021),	Sousa	e	Quadros	(2019a,	2019b)	e	Miranda	(2019).	De	um	
modo	geral,	os	referidos	estudos	se	debruçam	em	descrever	a	formação	dos	sinais	e	explicar	os	
fatores	moti	vacionais	que	levaram	o	sujeito	surdo	a	atribuir	e	criar	um	sinal	para	determinado	
espaço.	Ressaltam,	ainda,	questões	ligadas	à	iconicidade	que,	na	maioria	das	vezes,	revela	e	
explica	a	formação	do	sinal	e	transparece	seu	componente	semânti	co.

As	questões	ligadas	ao	ensino	da	toponímia	para	surdos,	contudo,	não	têm	sido	coloca-
das	em	pauta	com	muita	frequência	nas	pesquisas	acadêmicas	e	nem	nas	práti	cas	docentes,	
como	bem	lembraram	Sousa	e	Quadros	(2019c).	O	mesmo	não	pode	ser	dito	em	relação	ao	
ensino	da	toponímia	nas	 línguas	orais.	Desde	o	trabalho	de	Sousa	(2007),	pioneiro	em	pro-
postas	para	a	aplicação	da	toponímia	na	educação	básica	no	Brasil,	outros	estudos	têm	sido	
desenvolvidos,	apresentando	propostas	interdisciplinares	para	a	operacionalização	de	projetos	
toponímicos	em	sala	de	aula,	com	a	análise	de	materiais	didáti	cos	que	contemplam	o	estudo	
do	topônimo	ou	com	orientações	de	como	o	professor	deve	conduzir	propostas	pedagógicas	
que	contemplem	a	toponímia	nas	aulas	de	LP.

Especifi	camente	sobre	a	relação	entre	toponímia	e	ensino	em	Libras,	há,	atualmente,	
dois	trabalhos:	Sousa	e	Quadros	(2019c)	e	Sousa	e	Quadros	(2019d).	No	primeiro,	os	autores	
discutem	o	ensino	da	toponímia	em	uma	perspecti	va	bilingue,	enfati	zando	como	o	uso	da	tec-
nologia	podem	favorecer	o	aprendizado	do	aluno	surdo.	Inicialmente,	o	trabalho	conceitua	e	
descreve	o	bilinguismo	na	educação	de	surdos	para	dar	no�	cias	sobre	o	projeto	de	criação	do	
Web Soft ware	Toponímia	em	Libras,	que	se	trata	de	um	recurso	tecnológico	e	um	instrumento	
de	consulta	e	de	aprendizagem	sobre	os	sinais	toponímicos	do	estado	do	Acre	–	especifi	camen-
te,	os	sinais	das	cidades	acreanas.

No	segundo	trabalho,	Sousa	e	Quadros	(2019d)	apresentam	o	Web Soft ware	Toponímia	
em	Libras	em	plena	operacionalização,	desde	as	característi	cas	técnicas	do	produto	até	os	re-
cursos	que	estão	à	disposição	dos	usuários.	Os	autores	destacam	as	especifi	cidades	pensadas	
para	o	público	surdo,	desde	a	primazia	da	Libras,	da	interface	visual	e	amigável	até	a	valori-
zação	da	cultura	surda,	quando	uti	liza	os	dados	em	vídeos	sinalizados	por	surdos	e	a	escrita	
de	 sinais	 (Sign Writi ng)	 como	 registro	 gráfi	co	da	 língua.	 Esse	Web Soft ware	 consti	tui	 “uma	
proposta	inovadora	e	desafi	adora.”	(SOUSA;	QUADROS,	2019d,	p.	31),	uma	vez	que	busca	levar	
para	o	grande	público	surdo	o	estudo	toponímico	que,	até	bem	pouco	tempo,	estava	restrito	
aos	bancos	acadêmicos,	além	de	desbravar	uma	vertente	da	área	para	as	línguas	sinalizadas,	
em	uma	proposta	didáti	ca.

O	tratamento	da	toponímia	em	sala	de	aula	requer	um	olhar	atento	do	professor	para	
as	concepções	e	para	as	metodologias	que	subsidiarão	a	condução	e	a	uti	lização	dos	recursos,	
para	que	não	se	torne	um	pretexto	de	elencar	sinais	de	lugares,	para	consti	tuir,	meramente,	
um	banco	de	dados.	O	topônimo	em	Libras	é	item	léxico	e,	como	tal,	precisa	ser	visto	na	pers-
pecti	va	linguísti	ca,	social	e	cultural.	

Desse	modo,	propomos,	neste	arti	go,	refl	exões	e	sugestões	para	o	trabalho	com	a	topo-
nímia	em	Libras	com	alunos	surdos,	ou	seja,	Libras	como	L1,	e/ou	com	o	português	escrito	para	
alunos	surdos,	o	Português	como	L2.	Embora	conscientes	de	que	são	línguas	disti	ntas	e	com	
refl	exos	culturais	diferentes,	ao	ter	como	público-alvo	alunos	surdos,	 lançamos	o	olhar	para	
a	perspecti	va	 intercultural,	 contrasti	va	e	 interdisciplinar	entre	as	 línguas.	Para	 isso,	 convém	
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tecermos	considerações	sobre	a	educação	de	surdos	e	o	ensino	de	línguas,	a	interdisciplina-
ridade	inerente	aos	estudos	toponímicos	para,	em	seguida,	apresentarmos	sugestões	para	a	
práti	ca	em	sala	de	aula.

Educação de surdos e ensino de línguas
Como	informa	Quadros	(2019),	no	Brasil,	a	educação	de	surdos	está	amparada	pela	Lei	

n.	10.436/2002,	pelo	Decreto	5.626/2005	e	pela	Lei	n.	13.005/2014,	“que	estabelece	o	Plano	
Nacional	de	Educação	para	o	período	de	2014-2024.”	(QUADROS,	2019,	p.	133).	Há	também	
a	Lei	n.	14.191/2021,	que	inclui	a	educação	bilingue	para	surdos	na	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	
da	Educação	Nacional	(LDB	–	Lei	n.	9.394/1996).	A	conquista	legal	da	educação	bilingue	cons-
ti	tui	o	reconhecimento	das	diferenças	e	dos	papéis	que	a	Libras	e	a	LP	escrita	consti	tuem	na	
perspecti	va	interacional	e	educacional	da	pessoa	surda.	A	Libras,	como	primeira	língua,	deve	
ser	uti	lizada	como	instrução	e	condução	legíti	ma	do	processo	educacional,	desde	a	organiza-
ção	dos	espaços	até	o	estabelecimento	das	redes	sócio-interacionais.	A	parti	r	do	bilinguismo,	
eclodem	as	percepções	sobre	as	identi	dades	surdas,	as	arti	culações	das	políti	cas	públicas,	as	
construções	dos	currículos,	as	elaborações	de	projetos	políti	co-pedagógicos	escolares,	os	reco-
nhecimentos	das	diferenças	e	das	aproximações	linguísti	cas,	entre	outros	fatores	(QUADROS,	
2019).	Portanto,	é	importante	abrir	discussões	sobre	a	educação	bilingue	para	surdos	e	sugerir	
caminhos	para	as	práti	cas	em	sala	de	aula.

Quando	pensamos	no	ensino	de	línguas,	os	documentos	ofi	ciais	brasileiros	de	referên-
cia,	como	os	Parâmetros	Curriculares	Nacionais	(PCNs)	e	a	Base	Nacional	Comum	Curricular	
(BNCC),	que	não	tratam	da	Libras,	mas	do	ensino	de	LP	e	outras	linguagens,	códigos	e	suas	tec-
nologias,	apontam	que	o	principal	objeti	vo	do	ensino	é	propiciar	condições	para	que	o	aluno	
conheça	as	“característi	cas	fundamentais	do	Brasil	nas	dimensões	sociais,	materiais	e	culturais	
como	meio	para	construir	progressivamente	a	noção	de	identi	dade	nacional	e	pessoal	e	o	sen-
ti	mento	de	perti	nência	ao	país.”	(BRASIL,	1998,	p.	7).	Outro	objeti	vo	do	ensino	é	que	se	uti	lize	
“diferentes	linguagens	verbal,	musical,	matemáti	ca,	gráfi	ca,	plásti	ca	e	corporal	como	meio	para	
produzir,	expressar	e	comunicar	suas	 ideias,	 interpretar	e	usufruir	das	produções	culturais.”	
(BRASIL,	1998,	p.	7-8),	em	diferentes	situações	e	espaços	de	interação.	

Esses	objeti	vos	pressupõem	uma	mudança	curricular	e	metodológica	no	que	se	refere	
ao	ensino	de	lingua(gens).	Sobre	isso,	os	PCNs	afi	rmam	que	“o	domínio	da	linguagem,	como	
ati	vidade	discursiva	e	cogniti	va,	e	o	domínio	da	língua,	como	sistema	simbólico	uti	lizado	por	
uma	 comunidade	 linguística,	 são	 condições	 de	 possibilidade	 de	 plena	 participação	 social.”	
(BRASIL,	1998,	p.	19).	É	por	meio	da	linguagem	que	“se	expressam	ideias,	pensamentos	e	in-
tenções,	se	estabelecem	relações	 interpessoais	anteriormente	 inexistentes	e	se	 infl	uencia	o	
outro,	alterando	suas	representações	da	realidade	e	da	sociedade	e	o	rumo	de	suas	(re)ações.”	
(BRASIL,	1998,	p.	20).

As	referidas	ações	discursivas	somente	são	possíveis	por	meio	de	gêneros	textuais,	pois	
eles	se	consti	tuem	como	a	materialização	linguísti	ca	da	produção	discursiva.	É	nesse	ponto	que	
se	estabelece	o	objeto	de	ensino	da	língua:	“Os	conhecimentos	discursivo-textuais	e	linguísti-
cos	implicados	nas	práticas	sociais	de	linguagem.”	(BRASIL,	1998,	p.	22).

Quando	pensamos	no	aluno	surdo,	a	materialização	discursiva	se	dá,	no	primeiro	mo-
mento,	em	Libras	e,	no	segundo	momento,	em	LP	escrita.	Assim,	é	compromisso	da	educação	
e	de	todos	os	elementos	envolvidos	com	sua	promoção,	o	desenvolvimento	da	competência	
discursiva	dos	alunos	surdos,	para	que	sejam	capazes	de	produzir	senti	dos	com	o	uso	da	lin-
guagem	nas	mais	variadas	situações	de	interação.	Para	que	isso	ocorra,	é	preciso	planejamento	
de	situações	didáti	cas	e	organização	de	conteúdos	que	contemplem	as	especifi	cidades	desses	
alunos,	frente	às	possibilidades	de	interação	e	uso	de	gêneros	textuais	diversos,	em	níveis	dife-
renciados	e	priorizando	aspectos	que	partem	da	refl	exão	sobre	a	língua	para	o	conhecimento	
metalinguísti	co,	baseado	no	uso	e	com	foco	na	produção	de	senti	dos	e	em	diferentes	práti	cas	
sociais.	

A	BNCC	afi	rma	que	as	práti	cas	sociais	são	realizadas	por	meio	das	“diferentes	 lingua-
gens:	 verbal	 (oral	ou	visual-motora,	 como	Libras,	e	escrita),	 corporal,	 visual,	 sonora	e,	 con-
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temporaneamente,	digital.”	(BRASIL,	2017,	p.	63).	Portanto,	a	BNCC,	além	de	incluir	em	suas	
orientações	a	Libras	como	 linguagem	verbal,	aponta	a	necessidade	do	“respeito	às	parti	cu-
laridades	 linguísti	cas	da	comunidade	surda	e	do	uso	dessa	 língua	nos	ambientes	escolares.”	
(BRASIL,	2017,	p.	70).	Esse	documento	também	mostrou	a	importância	da	linguagem	digital	
como	meio	de	realização	das	práti	cas	sociais:	“As	práti	cas	de	linguagem	contemporâneas	não	
só	envolvem	novos	gêneros	e	textos	cada	vez	mais	multi	ssemióti	cos	e	multi	midiáti	cos,	como	
também	novas	formas	de	produzir,	de	confi	gurar,	de	disponibilizar,	de	replicar	e	de	interagir.”	
(BRASIL,	2017,	p.	68).

Além	disso,	a	BNCC	reforçou	a	necessidade	do	tratamento	dos	conhecimentos	com	alu-
nos	de	forma	a	propiciar	práti	cas	investi	gati	vas	e	interdisciplinares,	uma	vez	que	“a	pesquisa	
e	a	produção	colaborati	va	precisam	ser	o	modo	privilegiado	de	tratar	os	conhecimentos	e	dis-
cursos	abordados.”	(BRASIL,	2017,	p.	486).	Para	isso,	é	preciso	oportunizar	situações	de	apren-
dizagem	nas	quais	as	arti	culações	de	conhecimentos	demandem	planejamento,	organização	
de	ideias,	apropriação	técnica	de	recursos	digitais,	recongecimento	e	valorização	de	diferentes	
consti	tuições	culturais,	convergências	de	saberes,	análises	críti	cas	de	conhecimento,	constru-
ção	identi	tária	própria	e	valorização	e	respeito	das	identi	dades	do	outro.	

A	respeito	da	educação	bilingue	para	surdos,	os	documentos	ofi	ciais	de	orientação	não	
apresentam	um	tratamento	específi	co.	Para	que	haja,	de	fato,	efi	cácia	na	educação	de	surdos,	
é	necessária	a	arti	culação,	nas	práti	cas	pedagógico-curriculares	entre	a	língua	de	sinais,	a	LP	e	a	
cultura	surda,	em	um	processo	de	interculturalidade,	de	visualidade,	de	inter	e	transdisciplina-
ridade,	e	de	valorização	das	especifi	cidades	linguísti	cas	e	sócio-culturais	dos	estudantes	surdos	
(aqui,	icluídos	os	surdocegos,	surdos	com	altas	habilidades,	defi	cientes	auditi	vos	sinalizantes,	
etc.).

A	elaboração	da	Proposta Curricular para o Ensino  de Português Escrito como Segunda 
Língua	para	Estudantes	Surdos	da	Educação	Básica	ao	Ensino	Superior,	composto	por	um	ca-
derno	introdutório	e	outros	cinco	cadernos	para	os	diferentes	níveis	de	ensino,	consti	tui	um	
marco	e	um	avanço	no	que	se	refere	às	políti	cas	educacionais	e	 linguísti	cas	voltadas	para	a	
educação	de	surdos	pois	“promove	o	português	e	respeita	a	diversidade	plurilíngue	e	multi	cul-
tural	do	povo	brasileiro,	ao	adequar	o	ensino	do	português	à	realidade	bilingue	e	multi	cultural	
dos	estudantes	surdos.”	(FARIA-NASCIMENTO	et al.,	2021,	p.	10).

Sobre	essa	proposta	curricular,	Faria-Nascimento	et al.	(2021,	p.	12)	explicam	que	a	edu-
cação	bilingue	de	surdos	“atende	a	um	ensino	essencialmente	VISUAL	das	línguas	envolvidas	e	
comporta	dois	aspectos	fundamentais:	(i)	o	ensino	EM	Libras	[…];	também	(ii)	o	ensino	DE	duas	
línguas”:	 Libras	e	português.	A	proposta	está	delineada	para	o	ensino	do	português	escrito	
para	surdos	e	possui,	essencialmente,	as	seguintes	característi	cas:	

a) bilíngue,	“porque	há	duas	línguas	envolvidas,	uma	língua	de	mediação,	a	Libras,	e	a	
outra	língua	de	instrução,	o	português	escrito.”	(FARIA-NASCIMENTO	et al.,	2021,	p.	23);	

b) visual,	“porque	respeita	a	visualidade	dos	surdos.”	(FARIA-NASCIMENTO	et al.,	2021,	
p.	23);	é	funcional,	à	medida	que	“se	atém	ao	ensino	da	língua	em	uso	por	meio	de	práti	cas	de	
leitura	e	da	escrita.”	(FARIA-NASCIMENTO	et al.,	2021,	p.	23);	

c) contextualizada,	“porque	parte	da	realidade	do	estudante	e	de	textos	vivenciados.”	
(FARIA-NASCIMENTO	et al.,	2021,	p.	23);	

d) autênti ca,	“porque	envolve	a	escolha	de	textos	de	diferentes	gêneros	textuais,	ex-
traídos	de	materiais	reais	e	não	criados	arti	fi	cialmente	para	as	aulas	de	português.”	(FARIA-
-NASCIMENTO	et al.,	2021,	p.	23);	

e) intercultural,	“porque	abrange	o	conhecimento	da	sua	cultura	e	da	cultura	do	outro.”	
(FARIA-NASCIMENTO	et al,	2021,	p.	123);	

f) dialógica,	uma	vez	que	“abrange	a	interação	do	professor	com	os	estudantes	e	dos	es-
tudantes	entre	si,	em	libras	e	em	português	escrito.”	(FARIA-NASCIMENTO	et al.,	2021,	p.	23);	

g) multi ssemióti ca,	pois	“inclui	diversas	 representações	 linguísti	cas	e	paralinguísti	cas,	
por	meio	de	estruturas	linguísti	cas	visuais,	língua	de	sinais,	letras	e	demais	informações	visu-
ais.”	(FARIA-NASCIMENTO	et al.,	2021,	p.	23);	

h) contrasti va,	uma	vez	que	“apresenta	as	semelhanças	e	as	diferenças	entre	a	libras	e	o	
português.”	(FARIA-NASCIMENTO	et al.,	2021,	p.	23).



131 Revista	Humanidades	e	Inovação	v.8,	n.66

Considerando	essas	característi	cas	e	as	entendendo	como	essenciais	a	toda	proposta	
de	ensino	direcionada	ao	estudante	surdo,	apresentamos,	a	seguir,	ideias	para	o	trabalho	da	
toponímia	em	Libras	e	em	Português	como	L2	para	alunos	surdos	do	Ensino	Básico.	Somamos,	
às	característi	cas	enumeradas	por	Faria-Nascimento	et al.	(2001),	a	interdisciplinarti	dade,	fator	
essencial	aos	estudos	toponímicos,	como	mostramos	na	seção	anterior.

Ideias para trabalhar a toponímia na educação de surdos: da Libras 
para o Português (escrito) como L2

Em	Sousa	(2021),	destacamos	as	contribuições	que	o	trabalho	com	a	toponímia	pode	
apresentar	na	educação	de	surdos,	tanto	no	que	se	refere	à	Libras,	quanto	à	LP.	Aqui,	propo-
mos	um	projeto	de	ensino	da	toponímia	em	uma	perspecti	va	bilingue,	arti	culando	a	primeira	
língua	do	aluno	surdo	(a	Libras)	e	sua	segunda	língua	(a	LP	escrita).	Amparamo-nos,	ainda,	nos	
objeti	vos	destacados	por	Quadros	(2019,	p.	156)	para	a	educação	bilingue	de	surdos.	Dentre	
eles,	apontamos:	“legiti	mar	a	experiência	visual”;	“criar	um	ambiente	linguísti	co	social	apro-
priado	às	formas	parti	culares	de	processamento	cogniti	vo	e	linguísti	co”	e	“oportunizar	o	aces-
so	à	informação	curricular	e	cultural.”	

As	sugestões	aqui	estabelecidas	encontram	amparo	nos	estudos	de	Fernandes	(2002),	
Quadros	e	Schmiedt	(2006),	Lodi	(2013),	Morais	e	Cruz	(2016,	2017,	2020),	Quadros	(2019)	e	
Sousa	(2021).	De	um	modo	geral,	essas	pesquisas	destacam	a	necessidade	de	uma	mudança	
no	olhar	para	o	ensino	de	aprendizes	surdos,	propondo	estratégias	para	o	ensino	refl	exivo	para	
surdos	e	para	a	elaboração	de	materiais	que	supram	suas	necessidades	interacionais	efeti	vas.	
Além	disso,	buscamos	 inspiração	nos	 cadernos	que	 compõem	a	Proposta Curricular para o 
Ensino de Português Escrito como Segunda Língua para Estudantes Surdos da Educação Básica 
ao Ensino Superior, com base em Faria-Nascimento	et al.	(2021),	Moreira	et al.	(2021),	Pereira	
et al.	(2021),	Silva	et al.	(2021),	Bernardino	et al.	(2021)	e	Cruz	et al.	(2021).

Importante	destacar	que	a	proposta	é	de	refl	eti	r	sobre	os	nomes	próprios	de	lugares	
e	as	diversas	redes	de	conhecimentos	que	se	relacionam	nos	estudos	toponímicos,	tanto	em	
Libras,	como	L1,	quanto	em	Português,	como	L2,	como	ilustrado	na	Figura	2,	a	seguir:

Figura 2.	Toponímia	–	Libras	(L1)	e	Português	(L2)

Fonte:	Elaborado	pelo	autor.

Desse	modo,	consideram-se,	além	das	duas	línguas	(Libras	como	L1	e	Português	como	
L2,	as	especifi	cidades	da	Libras,	a	experiência	visual	do	aluno	surdo,	a	cultura	surda	(do	grupo)	
e	o	contexto	social	(em	que	se	estão	surdos	e	não-surdos).	O	objeti	vo	é	favorecer	a	ampliação	e	
a	comparação	entre	a	formação	dos	nomes	de	lugares	nas	duas	línguas	que	envolvem	a	educa-
ção	de	surdos.	Pelo	fato	de	a	língua	de	sinais	estar	em	contato	com	a	LP,	“Observam-se	formas	
visuais	de	representar	infl	uências	decorrentes	desse	contato”	(QUADROS,	2019,	p.	160).	

Vale	destacar	que	todas	as	aulas	deverão	ocorrer	em	Libras	e	valorizar	a	leitura	visual,	
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uma	vez	que	se	trata	de	uma	proposta	direcionada	ao	aluno	surdo.	A	visualidade	deve	ser	cri-
tério	da	escola	dos	gêneros	textuais/discursivos	que	serão	explorados	nas	etapas	da	proposta	
didáti	ca.	A	proposta	é	que	cada	professor	adeque	as	proposições	para	os	diferentes	níveis	da	
educação	básica,	pois,	de	um	modo	geral,	as	ati	vidades	sugeridas	podem	ser	uti	lizadas	para	os	
anos	fi	nais	do	ensino	fundamental	e	médio.	

Serão	uti	lizados	 dois	 gêneros	 textuais/discursivos:	mapa	 (carta	 topográfi	ca)	 e	 o	Web 
Soft ware Toponímia em Libras, entendido,	aqui,	como	um	macrogênero,	um	gênero	textual	
maior	que	conjuga	outros	gêneros	em	sua	composição	(MARTIN,	1994-2002;	MARTIN;	ROSE,	
2008).

O	mapa	(carta	topográfi	ca)	é	apontado	por	Marcuschi	(2008)	como	um	gênero	textual	
dos	domínios	discursivos	 instrucional	e	 interpessoal.	Santos	 (2019),	em	sua	proposta	de	 in-
tervenção	para	o	trabalho	da	toponímia	em	sala	de	aula,	também	caracteriza	o	mapa	como	
um	gênero	textual.	Trata-se	de	um	gênero	textual/discursivo,	que,	dada	sua	função	de	uma	
representação	gráfi	ca	da	super�	cie	terrestre,	exige	letramento	específi	co	para	a	compreensão	
e	para	a	produção	de	senti	dos	dos	elementos	que	compões	a	carta:	�	tulo,	escalas,	cores,	le-
gendas,	traços,	símbolos,	etc.	

A	primeira	etapa	de	ensino	consti	tui	o	momento	de	apresentação	da	proposta	de	traba-
lho	com	os	nomes	próprios.	Em	Libras,	o	professor	deverá	acionar	os	conhecimentos	prévios	
dos	alunos	quanto	às	situações	textuais	e	discursivas	em	que	é	preciso	informar	ou	buscar	in-
formações	sobre	os	nomes	próprios	de	lugares,	por	exemplo:	encontrar	um	endereço,	escolher	
um	local	para	viajar,	informar	seu	próprio	endereço	e	localizar	um	ponto	específi	co	na	cidade.	
A	forma	de	organizar	as	respostas	dos	alunos	poderá	ocorrer	em	LP,	na	lousa.	

Ainda	neste	primeiro	momento,	o	professor	deverá,	uti	lizando	a	Libras,	pedir	que	os	
alunos	informem	textos	em	que	geralmente	aparecem	os	nomes	próprios	de	lugares.	A	ideia	
é	que	os	alunos	elenquem	um	grande	número	de	possibilidades	de	textos	(impressos	ou	digi-
tais),	como:	certi	dão	de	nascimento,	placas	de	ruas	e	identi	fi	cadoras	de	espaços	públicos,	bole-
tos	de	contas	de	energia/água),	envelopes	de	correspondências,	mapas,	sites	de	turismo,	etc.	
Eis	uma	oportunidade	interessante	de	discuti	r	sobre	a	existência	de	textos	(gêneros	textuais/
discursivos),	em	Libras.	

Na	segunda	etapa,	o	professor	deverá	dar	ênfase	ao	trabalho	com	os	mapas,	um	gênero,	
por	excelência,	de	base	para	os	estudos	toponímicos.	Neste	ponto,	convém	que	o	professor	
indague,	em	Libras,	qual	a	função	dos	mapas	e	em	quais	situações	da	vida	coti	diana	eles	são	
uti	lizados	pelos	alunos.	Trata-se	de	uma	outra	oportunidade	para	descobrir	se	os	alunos	co-
nhecem	os	mapas	com	recursos	em	Libras.	Como	ilustração,	apresentamos	a	Figura	3,	a	seguir.

Figura 3.	Mapa	políti	co	do	Acre

Fonte:	Adaptado	do	IBGE	por	GuiaGeo/Acre.
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O	objeti	vo	dessa	ati	vidade	é	o	de	reconhecer	a	estrutura	própria	de	mapas,	como	a	pre-
sença	de	legendas,	a	localização	de	espaços	geográfi	cos	humanos	(cidades),	os	espaços	�	sicos	
(rios	representados	pelas	linhas	azuis)	e	as	vias	de	comunicação,	as	estradas	(representadas	
pelos	traços	vermelhos),	os	limites	do	território	estadual,	etc.	Além	disso,	é	importante	desta-
car	a	função	do	mapa	como	instrumento	de	localização	geográfi	co-espacial.	

Sugerimos	o	 trabalho	com	o	Google	Maps,	que	contém	uma	 interface	dinâmica	e	os	
alunos	poderão	explorar	seus	recursos	e	funcionalidades.	No	link	htt	ps://goo.gl/maps/iwLxi-
G93JGaZSdWg6,	 por	 exemplo,	 é	 possível	 identi	fi	car	 a	 cidade	de	Rio	Branco	 (AC),	 em	mapa	
padrão,	mapa	satélite,	relevo,	informações	de	vias	de	trânsito	de	veículos,	vias	de	trânsito	de	
pedestres,	etc.)	além	dos	dados	toponímicos.	

Além	disso,	o	professor	poderá	solicitar	a	parti	cipação	de	um	professor	de	Geografi	a	
para	proporcionar	o	diálogo	entre	as	diferentes	linguagens	inerentes	à	leitura	de	um	mapa	car-
tográfi	co:	a	linguísti	ca	e	a	geográfi	ca	(além	da	linguagem	matemáti	ca,	quando	o	mapa	possuir	
uma	escala).

No	manuseio	do	gênero	 textual	mapa,	 cria-se	 a	oportunidade	de	 verifi	car	os	nomes	
das	cidades.	Nesta	terceira	etapa,	o	professor	deverá	solicitar	que	os	alunos	destaquem	cada	
uma	das	palavras	que	nomeiam	as	cidades	acreanas.	Há	possibilidade	de	fazer	essa	consulta	
no	Google	Maps	no	seguinte	site:	htt	ps://goo.gl/maps/ps14dXX4GN32jR5d8	do	Insti	tuto	Bra-
sileiro	de	Geografi	a	e	Esta�	sti	ca	–	IBGE:	Cidades	e	Estados	(htt	ps://www.ibge.gov.br/cidades-
-e-estados/ac/.html)	ou	em	mapas	impressos.	Este	momento	favorece	que	o	professor	leve	os	
alunos	a	constatarem	a	presença	de	palavras	de	origem	indígena	na	nomeação	dos	espaços	
acreanos.	Aqui,	é	uma	oportunidade	de	observar	a	consti	tuição	cultural	do	estado	refl	eti	do	nas	
nomeações	das	cidades.	Se	for	o	caso,	o	professor	poderá	levar	os	signifi	cados	desses	nomes	
nas	referidas	línguas	indígenas.	

Em	Libras,	o	professor	deverá	perguntar	se	os	alunos	conhecem	os	sinais	que	nomeiam	
os	espaços	geográfi	cos	que	estão	sendo	estudados	e	solicitar	que	eles	apresentem	os	referidos	
sinais.	Neste	momento,	o	trabalho	com	a	interculturalidade	deve	ser	posto	em	destaque,	de	
modo	que	os	alunos	percebam	que	os	espaços	podem	ser	nomeados	em	diferentes	línguas.

Outro	aspecto	que	o	professor	poderá	abordar	é	a	questão	da	variação	dos	sinais	que	
nomeiam	as	cidades	acreanas.	Marcelino	(2021),	por	exemplo,	apresentou	um	trabalho	inte-
ressante	em	que	comparou	a	realização	dos	topônimos	em	Libras	referentes	aos	municípios	do	
Acre	em	vídeos	disponíveis	no	YouTube	(do	canal	da	Profa.	Ianele	Viviane	Vital	Pereira	de	Melo,	
da	Universidade	Federal	do	Acre;	do	Centro	de	Apoio	ao	Surdo	do	Acre	–	CAS/AC;	e	do	Web	
So�	ware	Toponímia	em	Libras).	O	pesquisador	verifi	cou	que	há	variação	na	maioria	dos	sinais	
analisados:	algumas	variações	são	identi	fi	cadas	em	alguns	parâmetros	de	realização	dos	sinais	
(a	confi	guração	de	mão,	o	movimento,	o	local	de	realização	etc.),	outras	variações	são	de	nível	
lexical	(ou	seja,	o	sinal	muda	completamente).

Seguindo	o	trabalho,	a	quarta	etapa	deverá	se	voltar	para	o	Web	So�	ware	Toponímia	
em	Libras,	que	consti	tui	um	produto	pedagógico	que	agrega	elementos	inerente	à	toponímia	
em	língua	de	sinais	(www.toponimialibras.com).	O	primeiro	passo	é	deixar	os	alunos	explora-
rem	o	produto,	para	que	compreendam	a	forma	de	organização	das	informações	e	os	elemen-
tos	inerentes	à	sua	própria	cultura.	Cabe	ao	professor	conduzir	a	aula	de	forma	que	os	alunos	
percebam	as	semelhanças	e	as	diferenças	entre	as	duas	formas	de	agrupar	informações	que	
dizem	respeito	à	nomeação	de	espaços	geográfi	cos.	No	 segundo	passo,	o	professor	deverá	
explorar	cada	uma	das	diferentes	possibilidades	constantes	do	produto:	o	sinal	em	Libras,	a	
escrita	de	sinais	(SignWriti ng),	a	referência	na	criação	do	sinal,	e	o	mapa	digital	(Google Maps),	
como	mostraremos	nas	etapas	subsequentes	(Figura	4).
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Figura 4. Web Soft ware	Toponímia	em	Libras	-	Links

Fonte:	www.toponimialibras.com.	

A	quinta	etapa	é	direcionada	para	o	sinal	toponímico	em	Libras.	Em	Libras,	o	professor	
deverá	mostrar	aos	alunos	a	produção	dos	sinais	das	cidades	acreanas,	 solicitando	que	ob-
servem	todas	as	etapas	da	produção:	a	forma	da	mão,	o	movimento,	a	orientação	e	o	local	
onde	o	sinal	é	produzido.	Os	vídeos	com	os	sinais	toponímicos	podem	ser	vistos	no	site	do	
Corpus	 de	 Libras,	 com	 acesso	 no	 link:	 htt	ps://corpuslibras.ufsc.br/dados/dado/porprojeto/
Topon%C3%ADmia%20dos%20sinais%20acreanos.

	Interessante	favorecer	que	os	alunos	percebam	se	há	a	infl	uência	da	LP	escrita	na	for-
mação	do	sinal,	especialmente	quando	apresentam	as	iniciais	dos	nomes	das	cidades	escritos	
em	LP.	Ainda	nessa	etapa,	convém	mostrar	as	diferentes	formações	morfológicas	dos	sinais.

Na	sexta	etapa,	em	Libras,	o	professor	deverá	solicitar	que	os	alunos	observem	as	escri-
tas	dos	sinais	que	estão	decompostos	nos	diferentes	elementos	(parâmetros)	que	formam	a	
estrutura	fonológica	dos	sinais	em	Libras,	como	pode	ser	visualizado	na	Figura	5.

Figura 5. Web Soft ware	Toponímia	em	Libras	–	escrita	de	sinais

Fonte:	www.toponimialibras.com.

Neste	momento,	é	válido	destacar	a	representação	gráfi	ca	dos	sinais	como	componente	
linguísti	co-cultural	da	Libras.	Vale	enriquecer	a	aula	demonstrando	outras	escritas	de	sinais	
existentes	no	Brasil,	mesmo	que	não	aprofunde	cada	uma	delas,	dada	a	necessidade	de	um	
tempo	mais	longo	para	isso.
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Na	séti	ma	etapa,	o	professor	deverá	 solicitar	que	os	alunos	assistam	aos	vídeos	que	
mostram	os	fatores	moti	vacionais	de	cada	sinal	que	nomeia	as	cidades	acreanas.	O	professor	
deverá	interagir	com	os	alunos,	elucidando	possíveis	informações	que	não	fi	caram	claras,	es-
pecialmente	quando	a	referência	não	é	conhecida	pelos	alunos,	por	nunca	terem	visitado	os	
locais	nomeados.	Aqui,	é	primordial	que	de	destaque	a	experiência	visual	como	condutora	e	
moti	vadora	da	criação	dos	sinais.	Contudo,	cumpre	salientar	que	os	fatores	característi	cos	do	
ambiente	podem	ter	servido	de	referência	para	a	criação	de	alguns	sinais	(como	ASSIS	BRASIL,	
que	teve	como	referência	a	forma	das	ladeiras	existentes	na	cidade).	Outros	fatores	da	cultura	
material	ou	profi	ssional,	por	exemplo,	podem	ter	infl	uenciado	a	criação	dos	nomes	de	lugares	
em	Libras,	como	o	sinal	JORDÃO,	que	foi	moti	vado	pelo	barco	que	conduz	os	moradores	até	
a	cidade;	ou	o	sinal	XAPURI,	que	foi	moti	vado	pela	profi	ssão	do	seringueiro,	que	extrai	o	látex	
das	árvores.

Este	momento	apresenta	uma	oportunidade	de	se	discuti	r	a	relação	da	natureza	com	
a	criação	dos	 topônimos	e	discuti	r	questões	como	a	preservação	das	 riquezas	naturais	que	
consti	tuem	a	identi	dade	dos	povos	amazônicos.	Relacionar	o	homem	com	o	ambiente	�	sico	é	
fundamental,	e	indicar	seu	papel	como	integrante	da	natureza	e	responsável	pelo	espaço	em	
que	vive	faz	parte	da	sua	formação	como	cidadão.	A	parti	cipação	de	um	professor	de	Biologia	
(profi	ciente	em	Libras)	para	essas	discussões	seria	apropriado.	Sugerimos	a	exibição	de	fi	lmes	
(em	Libras	ou	com	janelas	de	sinalização)	com	temas	relacionados	à	preservação	da	nature-
za	e	dos	povos	tradicionais,	como	forma	de	relacionar	as	seguintes	áreas	de	conhecimento:
Linguística,	Biologia	e	Geografia.

Na	oitava	etapa,	é	o	momento	de	o	professor,	em	língua	de	sinais,	conduzir	uma	discus-
são	sobre	os	aspectos	que	moti	vam	a	nomeação	em	línguas	orais	e	em	Libras.	É	importante,	
ressaltar	que,	mesmo	em	modalidades	diferentes,	os	nomes	possuem	valorização	e	refl	etem	
as	culturas	de	seus	falantes	e	suas	visões	de	mundo.	Neste	ponto	do	projeto,	seria	interessante	
a	parti	cipação	de	um	professor	de	História	para	que	fossem	repassadas	as	 informações	que	
interferem	nas	nomeações	dos	espaços	em	língua	oral.	

Sugerimos	a	uti	lização	de	imagens	do	Estado	em	diferentes	momentos	da	sua	história	
para	que	se	observe	as	transformações	da	paisagem,	os	momentos	históricos	marcantes,	com	
o	Acre	como	território	do	Brasil,	depois	como	Estado	da	federação,	a	divisão	em	Regionais	e	
os	primeiros	municípios	até	o	momento	atual.	Em	seguida,	pode	ser	levantada	a	questão	da	
parti	cipação	do	povo	surdo	na	sociedade	e	os	avanços	nas	questões	educacionais.	O	professor	
pode	convidar	um	surdo	(ou	mais)	de	referência	na	cidade	para	socializar	o	processo	de	criação	
dos	sinais	e	as	etapas	para	que	os	sinais	fossem	validados	pela	comunidade	surda	local.

Chegando	à	nona	etapa,	convém	que	o	professor	instrua	os	alunos	para	a	leitura	dos	
mapas	digitais	que	constam	no	Web Soft ware.	Neste	pondo,	pode	se	estabelecer	uma	compa-
ração	entre	os	dois	mapas,	de	modo	a	verifi	car	os	recursos	que	cada	um	dispõe.	

Por	fi	m,	na	décima	etapa,	é	a	hora	de	conduzir	os	alunos	para	a	pesquisa	toponímica	em	
Libras.	Dividindo	os	alunos	em	equipes,	o	professor	poderá	solicitar	que	eles	pesquisem	sinais	
em	Libras	de	diferentes	espaços	próximos	à	escola:	bairros,	praças,	ruas,	escolas,	etc.	Com	os	
dados	em	mãos,	os	alunos	poderão	construir	um	mapa	bilingue,	em	que	constem	os	nomes	em	
língua	oral	e	em	línguas	de	sinais,	inclusive,	constando	as	referências	do	sinal	em	Libras.	Como	
exemplo,	apresentamos	a	Figura,	a	seguir:
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Figura 6.	Mapa	bilingue	–	Libras	-	PortuguêsFigura 6.	Mapa	bilingue	–	Libras	-	Português

Fonte:	Elaborado	pelo	autor.

É	importante	socializar	as	produções	dos	alunos.	A	Figura	6	consti	tui	apenas	um	mode-
lo,	inclusive	uti	lizando	os	dados	já	explorados	nas	etapas	da	proposta.	Contudo,	é	interessante	
que	os	alunos	uti	lizem	mapas	urbanos	 relacionados	aos	dados	 coletados.	As	possibilidades	
do	trabalho	toponímico	relacionado	ao	ensino	de	Libras	(L1)	e	português	(L2)	são	inúmeras.	
Aqui,	 apresentamos	uma	das	possibilidades	de	 trabalhar	as	duas	 línguas	em	conjunto	e	de	
forma	contrasti	va.	O	detalhamento	de	cada	etapa	será	defi	nido	pelo	professor,	de	acordo	com	
a	série	em	que	o	conteúdo	será	trabalhado	e	de	acordo	com	a	disponibilidade	de	recursos.	
Cabe	destacar	que	a	falta	de	recursos	digitais	não	é	condição	para	descartar	a	possibilidade	
de	trabalhar	a	toponímia.	Os	materiais	podem	ser	produzidos	em	cartolinas,	em	papel	ou	em	
outros	recursos	didáti	cos.

Quanto	à	avaliação,	deixamos	para	que	cada	professor	delineie	seus	instrumentos,	de	
modo	que	sirva	como	impulsionador	do	trabalho	e	não	como	inibidor	na	construção	do	conhe-
cimento.

Considerações Finais
	 A	aplicação	da	toponímia	em	sala	de	aula,	como	mostramos	em	Sousa	(2007),	cons-

ti	tui	uma	possibilidade	de	interconectar	saberes,	possibilitando	ampliar	o	estudo	centrado	no	
léxico	para	a	compreensão	em	uma	visão	macro	das	relações	estabelecidas	na	construção	do	
seu	signifi	cado,	que	perpassa	conhecimentos	históricos,	geográfi	cos,	antropológicos,	entre	ou-
tros.	

	 No	presente	trabalho,	apresentamos	sugestões	para	o	trabalho	com	a	toponímia	di-
recionado	para	alunos	surdos	da	Educação	Básica,	em	uma	perspecti	va	bilingue	(Libras	e	Por-
tuguês	escrito	como	L2)	e	interdisciplinar,	que	valoriza	as	especifi	cidades	dos	alunos,	tomando	
como	ponto	de	parti	da	o	Web Soft ware Toponímia em Libras.	Desse	modo,	a	proposta	atenta	
para	característi	cas	apontadas	por	Faria-Nascimento	et	al.	(2021)	e	que	julgamos	essenciais	na	
construção	de	intervenções	para	o	trabalho	com	o	léxico	toponímico	em	Libras	e	em	Português	
escrito	como	L2	para	surdos:	bilingue,	visual,	contextualizada,	autênti	ca,	multi	ssemióti	ca,	dia-
lógica,	intercultural	e	contrasti	va.

	 As	sugestões	são	fl	exíveis	e	ajustáveis	aos	diferentes	níveis	e	aos	diferentes	contextos	
de	ensino.	Cabe	ao	professor	construir	seus	objeti	vos,	verifi	car	a	disponibilidade	de	materiais	
e,	a	parti	r	das	ideias	aqui	expostas,	selecionar	as	que	mais	se	adequam	aos	seus	propósitos	de	
ensino.
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